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Resumo 

O presente trabalho tem por finalidade a realização de uma análise constitucional acerca do artigo 1.611 do Código Civil, consoante o qual o filho extramatrimonial não poderá residir no lar conjugal sem o consentimento do outro cônjuge. Para tanto, parte-se de uma breve verificação histórica do conceito de família na ordem jurídica brasileira desde o século XVII até os dias de hoje, observando-se a formação do modelo familiar objeto da legislação civilista de 1916 até a restruturação do instituto a partir de 1988, quando vigente a Constituição Cidadã. O sentido primordial é destacar as mudanças paradigmáticas ocorridas no Direito de Família, o que, com efeito, impossibilita sejam mantidos no ordenamento jurídico resquícios de valores arcaicos que não mais coadunam com a sociedade hodierna. Com vistas ao proposto, também, delineia-se aspectos da constitucionalização do Direito de Família, bem como traz-se à baila os princípios constitucionais aplicados em dito ramo do Direito cotejados com o artigo cerne do estudo, objetivando, ao fim, a formação de uma posição conclusiva quanto à constitucionalidade desse.
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